
PARECER N.°                 , DE 

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 1207, DE 2011

                                              De autoria do nobre Deputado Jooji Hato, o projeto em epígrafe pretende criar, na estrutura da Secretaria Estadual da Segurança Pública, a Delegacia Especial de Proteção contra Crimes e Maus-Tratos Contra os Animais.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 1ª a 5ª Sessões Ordinárias, de 02 a 08 de fevereiro de 2012, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico. Face à ausência de manifestação desse órgão técnico, foi designado Relator Especial, que exarou parecer favorável à aprovação do projeto.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 9º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

A propositura pretende instituir a Delegacia Especial de Proteção a Crimes e Maus-Tratos Contra os Animais, no âmbito da Secretaria Estadual de Segurança Pública. 

Destacamos que os animais estão protegidos pela Lei de Crimes Ambientais, Lei Federal n.º 9.605, de 1998, que em seu artigo 32, determina que é crime praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos.

Não obstante a norma federal que criminaliza os maus-tratos praticados contras os animais, observamos, frequentemente, a ocorrência das mais diversas situações de maus-tratos, como lojas que abrigam animais em gaiolas minúsculas, cães presos em correntes que limitam sua movimentação, donos que batem em seus animais ou os alimentam de forma precária, animais usados na tração de carroças que são açoitados, mutilações de animais, dentre outras maneiras de abuso praticadas.

Salientamos que a implementação de delegacias especializadas fortalece a proteção aos animais, pois os profissionais estarão preparados para cuidarem das denúncias, prestando um serviço de melhor qualidade aos cidadãos.

É cediço que uma Delegacia de Polícia normal possui competência para apurar os crimes de maus-tratos contra os animais, mas em muitas ocasiões não trata esses crimes com a atenção necessária, pois os consideram de menor potencial ofensivo, concentrado os recursos na apuração de crimes mais graves, como roubos, homicídios e estupros, fazendo com que os cidadãos não procurem essas delegacias para denunciar esses crimes.

A implementação de delegacias especializadas fará com que aumentem as denúncias deste tipo penal, até então represadas por falta de um canal específico de apuração, aumentando as investigações dos casos, punindo os infratores e, por consequencia, diminuindo a ocorrência de crimes contra os animais. 

Em função de todas essas questões, notamos que a criação, na estrutura da Secretaria Estadual da Segurança Pública, da Delegacia Especial de Proteção contra Crimes e Maus-Tratos Contra os Animais, é um instrumento eficaz no combate à prática desses crimes, contribuindo, sobremaneira, para a proteção dos animais no Estado de São Paulo.

Dessa forma, por tratar-se de relevante iniciativa, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1207, de 2011.

Sala das Comissões, em
                                        DeputadO JORGE CARUSO
   Relator 
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